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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sendo 26 de março de 19 92 ACORDÃONe 103-12.130

~0'0: 64.509 - PIS REPIQUE - Exercício de 1986

Recorrente' RIO DO SUL AGROPECUÁRIA COMÉRCIO.E INDUSTRIA LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

PIS/REPIQUE - DECORRÊNCIA - Negado pro-
vimento ao recurso principal, em princl
pio, essaorientação reflete-se para ;
processo decorrente.

Recurso a que se nega provimentb.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por RIO DO SUL AGROPECUÁRIA COMÉRCIO E INDÉS

TRIA LTDA.;

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi--

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 26 de março de 1992.

C . ' Do -*DR eE.øaBER - PRESIDENTE

DíCL ' DE AS . UNik e 	- RELATOR
r•

JAÁ iâ S.
-rwtko ROL' DA BA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

VISTO EM	 NACIONAL

SESSÃO DE: •20ABR1952

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--
lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, ILCENIL FRANCO, VICTOR
LUIZ DE SALLES FREIRE, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SO
NIA NACIONOVIC e PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR.

DAMEFP/D1r- !ECOEI Nt 084/10	 4.14.
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PROCESSO N! 10768-043.598/89-54

RECURSO N9: 64.509

ACORDAONe : 103-12.130

RECORRENTE: RIO DO SUL AGROPECUÁRIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de processo reflexo de outro principal,

que levou como n2 10768-043.601/89-67, contra a mesma pessoa ju-

rídica, cuja matéria é de PIS/REPIQUE.

Em sua impugnação (fls. 17/23) e recurso	 (fls.
32/33), a empresa apenas reporta-se à condição de tratar-se de
processo reflexo, propugnando, por decorrência, pela improcedên-

cia do mérito da cobrança.

A decisão monocrática (fls. 30) e a informação
fiscal (fls. 25/28) são conformes em decidir esse processo pela
aplicabilidade do princípio da decorrência.

Este, em síntese, o relatOrio.

DAMIEFP/Oft SECO. In Off/ II0	 J.11.	 en



SERVIÇO RIMICO MOAM	 PROCESSO N P 10768-043.598/89-54	 3
Acórdão n2 103-12.130 C)

VOTO

Conselheiro DiCLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

Recurso tempestivo (fls. 32/33), devendo, pois,

ser conhecido.

Pelo Acórdão nsi 103-12.121 , de 25-03-92 , essa

Câmara, à un'animidade de votos, negou provimento ao recurso in-

terposto no processo principal.

Por tratar-se de um processo reflexo, referente

ao PIS/REPIQUE, aplicável o principio da decorrência, pelo qual

os efeitos da decisão principal refletem-se no decorrente, já

que este nada mais é do que simples conseqüência daquele.

Assim, o resultado do processo-matriz estende-

se até aqui.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do

recurso, por tempestivo, e, no mérito, negar-lhe provimento.

Brasil' (DF), m 26 de março de 1992.

DiCLE E ASSUNÇÃO - RELATOR

SP
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